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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RICARDO DE CAMARGO RODRIGUES
ADVOGADOS : IGOR LEITE LINHARES - RN004270

POLIANA NARA DE OLIVEIRA BEZERRA - RN014404
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ADICIONAL NOTURNO SUPRIMIDO DA 
REMUNERAÇÃO NOS PERÍODOS DE AFASTAMENTO. NATUREZA PROPTER 
LABOREM. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Quanto à alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, depreende-se dos 
autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou da questão 
suscitada, portanto, de modo integral a controvérsia posta.
2. O adicional noturno tem natureza propter laborem, pois são devidos aos 
servidores enquanto exercerem atividades no período noturno, ou seja, 
interrompida a atividade em condição especial, não mais se justifica o pagamento 
do referido adicional. Assim, nos períodos de afastamento, ainda que considerados 
como de efetivo exercício, não há razão para o pagamento do referido adicional.
3. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RICARDO DE CAMARGO RODRIGUES
ADVOGADOS : IGOR LEITE LINHARES - RN004270

POLIANA NARA DE OLIVEIRA BEZERRA - RN014404
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ADICIONAL NOTURNO SUPRIMIDO DA 
REMUNERAÇÃO NOS PERÍODOS DE AFASTAMENTO. NATUREZA PROPTER 
LABOREM. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Quanto à alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, depreende-se dos 
autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou da questão 
suscitada, portanto, de modo integral a controvérsia posta.
2. O adicional noturno tem natureza propter laborem, pois são devidos aos 
servidores enquanto exercerem atividades no período noturno, ou seja, 
interrompida a atividade em condição especial, não mais se justifica o pagamento 
do referido adicional. Assim, nos períodos de afastamento, ainda que considerados 
como de efetivo exercício, não há razão para o pagamento do referido adicional.
3. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado em face de decisão de minha 

relatoria sintetizada da seguinte maneira (e-STJ fl. 333):
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. AGENTE PENITENCIÁRIO FEDERAL. ADICIONAL 
NOTURNO. RECEBIMENTO EM AFASTAMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
NATUREZA PROPTER LABOREM. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.

Nas razões de agravo interno, a agravante sustenta que "... a pretensão levada à 

apreciação desta E. Corte NÃO é pela incorporação do Adicional Noturno aos proventos 

de aposentadoria, e sim pelo recebimento do adicional nas férias e demais afastamentos 

tidos, como de efetivo exercício, nos termos do art. 102, da Lei nº. 8.112/90. Como se 

infere da norma supra, os períodos em que o servidor estiver de férias, de licença 

maternidade, paternidade, para capacitação ou para tratamento da própria saúde, 
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dentre outros, devem ser considerados como de efetivo exercício, inclusive para a 

percepção do adicional noturno pago com habitualidade." (fl. 346 e-STJ)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à 

  julgamento no órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo não deve ser provido.

Sobre a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, depreende-se dos autos que 

o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo, 

portanto, de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica 

devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que 

de forma contrária aos interesses da parte.

Ressalta-se que, de comum sabença, cabe ao magistrado decidir a questão de 

acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, 

aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso (c.f. AgRg no 

AREsp 107.884/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 16/05/2013), não estando 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos apresentados pela parte quando já 

encontrou fundamento suficiente para decidir a controvérsia (c.f. EDcl no AgRg no 

AREsp 195.246/BA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 04/02/2014). 

A propósito:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º E 1.022, II, DO 
CPC/15. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE SER EXAMINADA EM 
RECURSO ESPECIAL.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II do CPC/15, 
na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos presentes autos.
2. A Corte de origem decidiu a controvérsia à luz de fundamentos 
eminentemente constitucionais, circunstância que torna imprópria a análise 
da insurgência pelo STJ em recurso especial.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1.630.265/RS, 
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Primeira Turma, Rel. Ministro Sérgio Kukina, julgado em 22/11/2016, DJe 
6/12/2016).

Prosseguindo, o Tribunal de origem consignou que:
O regime de trabalho do agente penitenciário federal é especial e se explica 
pelos riscos e especificidades da atividade. Predicados desse exercício, como o 
porte funcional de arma de fogo para defesa pessoal, transcende ao estrito 
tempo de trabalho. Considerar-se-á, portanto, efetivo exercício o hiato de 
tempo no qual, por motivo legal, o servidor se afaste temporariamente do 
trabalho, quer para férias, capacitação ou outros afastamentos previstos na 
legislação de regência. Além do mais, é curial destacar que situações de 
afastamento temporários do exercício funcional, consoante legalmente 
autorizados, são períodos que integram regularmente o cômputo do tempo de 
serviço para todos os efeitos legais.
Ora, se é considerado, cada afastamento legal não punitivo (arts. 97 e 102, da 
Lei nº 8.112/90), como efetivo exercício, não faz o menor sentido jurídico e, 
portanto, sistemático, que ao servidor afastado, nessa condição, venha a 
perder parte de seus vencimentos, ainda que a percepção dessa parte 
estipendial tenha natureza propter laborem. A validação de uma tal hipótese 
seria o mesmo que desinvestir o servidor de sua condição funcional, enquanto 
estivesse afastado por motivo legal que o recomenda, quando não de todo o 
determina.
[...]
Com efeito, não é razoável frustrar a remuneração do servidor, em efetivo 
exercício, haja vista ocasionais afastamentos, legalmente autorizados, sob o 
argumento estrito de que a parte estipendial suprimida (adicional noturno) 
tem a ver com o caráter propter laborem da percepção. Havendo 
habitualidade no exercício, não faz sentido suspender o pagamento ao 
servidor, restando considerar que essa glosa, mesmo parcial, é ilegal e gera 
violação do direito à integralidade estipendial do servidor. De acordo com o 
que dissertado, com acerto inexcedível, na sentença apelada: "não há razão 
jurídica para a promovida não pagar o adicional noturno à parte autora nas 
hipóteses de afastamento temporário consideradas por lei como de efetivo 
exercício, uma vez que, em razão do regime de trabalho por plantões a que é 
submetido, vem percebendo com habitualidade a verba em comento."
Para casos que tais, portanto, vale uma interpretação sistemática para o 
reconhecimento do benefício ao adicional noturno, ainda que o servidor 
esteja afastado por férias, capacitação ou outro motivo legalmente autorizado.

O adicional noturno tem natureza propter laborem, pois são devidos aos 

servidores enquanto exercerem atividades no período noturno, ou seja, interrompida a 

atividade em condição especial, não mais se justifica o pagamento do referido adicional. 

Assim, nos períodos de afastamento, ainda que considerados como de efetivo exercício, 

não há razão para o pagamento do referido adicional.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. ADICIONAL NOTURNO SUPRIMIDO DA 
REMUNERAÇÃO NOS PERÍODOS DE AFASTAMENTO. NATUREZA 
PROPTER LABOREMDEVIDA ENQUANTO EXERCIDAS ATIVIDADES NO 
PERÍODO NOTURNO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação objetivando o pagamento de parcelas vencidas 
e vincendas de adicional noturno, o qual é suprimido da remuneração nos 
períodos de férias, licença para capacitação, tratamento de saúde e demais 
afastamentos tidos como de efetivo exercício. Na sentença o pedido foi 
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julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - O adicional noturno tem natureza propter laborem, pois são devidos aos 
servidores enquanto exercerem atividades no período noturno, ou seja, 
interrompida a atividade em condição especial, não mais se justifica o 
pagamento do referido adicional.
III - Assim, nos períodos de afastamento, ainda que considerados como de 
efetivo exercício, não há razão para o pagamento do referido adicional.
IV - Nesse sentido, mutatis mutandis: AgInt no REsp n. 1.815.875/RJ, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/10/2019, DJe 
4/11/2019; REsp n. 1.400.637/RS, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 17/11/2015, DJe 24/11/2015; REsp n. 
504.343/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 
14/6/2007, DJ 6/8/2007, p. 603.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.956.086/RN, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 18/4/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.

Documento eletrônico VDA39183539 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 20/11/2023 07:50:34
Código de Controle do Documento: e1f71e64-2758-41a4-81bb-a00a653d2c2d



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.089.998 / RN
Número Registro: 2023/0278138-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08013563720204058401 8013563720204058401

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : RICARDO DE CAMARGO RODRIGUES
ADVOGADOS : IGOR LEITE LINHARES - RN004270

POLIANA NARA DE OLIVEIRA BEZERRA - RN014404

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE SERVIÇO NOTURNO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RICARDO DE CAMARGO RODRIGUES
ADVOGADOS : IGOR LEITE LINHARES - RN004270

POLIANA NARA DE OLIVEIRA BEZERRA - RN014404
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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Brasília, 28 de novembro de 2023
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